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Oficio nº 890/2024-GP. Tremembé, 31 de outubro de 2024. 

Senhor Presidente, 

Atendendo ao solicitado no Requerimento nº 168/2024, de autoria do 

nobre edil Senhor Anderson Aparecido de Godoi, cumpre-nos encaminhar, em anexo, 

as informagdes prestadas pela Procuradoria desta municipalidade. 

Nesta oportunidade, renovamos a V.Exa e aos doutos pares que 

compõem essa Cada de Leis, nossos protestos de respeito. 

CLEMENTE AN DE LIMA NETO 
Prefeito Municipal 

Camara Muricipal da Estancia ( 
Turistica de Tremembé 

Protocolo ¥°_483e - 
Data 21 /10/24 
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REQUERIMENTO N° 168/2024 - PROCESSO N° 613/2024 

DA: PROCURADORIA JURIDICA 

PARA: CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO 

PARECER 

Trata o presente de remessa de documentos oriundos da Camara Municipal 

o qual cuida da possibilidade de envio de emenda impositiva do nobre vereador Anderson 

Godoi para a Associagdo MOA — Movimento Orgulho Autista de Tremembé. 

Desta forma, encaminha-se o presente para analise sobre a possibilidade de 

atendimento, com as respostas aos questionamentos: 

1) A data de abertura do CNPJ — 23/04/2024, permite encaminhamento de emenda 

impositiva para a entidade no exercicio de 2025? Se sim, quais seriam os trâmites 

administrativos e legais a serem cumpridos para efetivar o repasse dos recursos a 

associação? Há necessidade de apresentagdo de um plano de trabalho por parte da 

associação para formalizar o pedido? Em caso afirmativo, quais devem ser os 

elementos obrigatorios desse plano? 

2) Quais os procedimentos que devem ser adotados tanto por este vereador quanto 

pela associagdo MOA para garantir o correto envio e recebimento dos recursos? 

3) Solicito envio de parecer da Procuradoria Juridica a respeito da possibilidade de 

envio de recursos por emenda impositiva à Associação MOA. 

E o que se tem a relatar. 

Primeiramente, cumpre ressaltar que o presente parecer juridico é 

meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de 

questdes postas em anélise, de acordo com a documentagdo apresentada, não sendo, 

portanto, vinculativo a decisdo da autoridade competente que podera optar pelo 

acolhimento das presentes razdes ou ndo. T 
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Desta forma, cabe esclarecer que não foram apresentados  demais 

documentos da Entidade (MOA) para análise, tais como Estatuto social. 

Assim, em relagdo as observagdes pontuais, as mesmas possuem 

caracteristicas eminentemente técnicas e operacionais, as quais ndo competem a esta 

Procuradoria opinar, uma vez que cuidam do préprio Plano de Trabalho, os quais devem 

ser elaborados por agente técnico competente. 

Desta forma, no d&mbito juridico sobre o tema, entendemos que é possivel 

realizar o repasse a Organizagdes da Sociedade Civil (OSCs) por meio de emendas 

impositivas as leis orgamentarias anuais, devendo ser observadas as regras contidas na Lei 

Federal nº 13.019/2014, também conhecido como Marco Regulatério das Organizagdes da 

Sociedade Civil (MROSC). 

Como as parcerias realizadas entre o poder publico e as OSCs visam o 

atendimento de um objeto de interesse publico comum, mediante mitua colaboração, toda 

e qualquer despesa que esteja vinculada ao objeto convencionado podera ser custeada com 

os recursos provenientes do pacto, o que deve ser verificado em cada casa concreto. 

Também verificamos que não ha imposição constitucional ou legal para a 

edi¢do de lei autorizativa especifica para realizagdo de repasse de recursos publicos as 

OSCs. 

A Lei Federal nº 13.019/14 também não prevê a necessidade prévia de 

apreciação dos conselhos de políticas públicas, apesar de ser recomendável, por se tratar 

de instância fiscalizadora, eventualmente de caráter social, a quem competirá inclusive a 

verificação sobre a aplicação de tais recursos. 

Assim, o inciso IX do artigo 2º do MROSC dispõe que é considerado 

conselho de política pública o órgão criado pelo poder público para atuar comeinstância 
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consultiva, na respectiva área de atuação, na formulagdo, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação de politicas públicas. 

0 artigo 16 do MROSC expressa que o TERMO DE COLABORACAQ 

deve ser adotado pela administragdo publica para consecugdo de planos de trabalho de sua 

iniciativa, para celebração de parcerias com organizagdes da sociedade civil que envolvam 

a transferéncia de recursos financeiros. 

Ja o artigo 17, prevé que o TERMO DE FOMENTO deve ser adotado 

pela administragéo pública para consecugdo de planos de trabalho propostos por OSCs que 

envolvam a transferéncia de recursos financeiros. 

O artigo 24 do MROSC dispde que, exceto nas hipoteses previstas na lei, a 

celebragdo de termo de colaboragdo ou de fomento será precedida de chamamento publico 

voltado a selecionar OSCs que tornem mais eficaz a execução do objeto. 

O artigo 29 do MROSC estabelece que os termos de colaboragdo ou de 

fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas as leis or¢amentarias anuais 

poderdo ser celebrados sem chamamento publico, com exceção feita aos acordos de 

cooperagdo, quando o objeto envolver a celebragdo de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipdtese em que o respectivo 

chamamento publico observara o disposto na lei nº 13.019/14. 

O artigo 30 dessa lei expressa que a administração pública podera dispensar 

o chamamento publico no caso de urgéncia decorrente de paralisagdo ou iminéncia de 

paralisação de atividades de relevante interesse publico, pelo prazo de até 180 dias; nos 

casos de guerra, calamidade piiblica, grave perturbagéo da ordem publica ou ameaga a paz 

social; quando se tratar da realizagdo de programa de proteção a pessoas ameagadas ou em 

situagdo que possa comprometer a sua seguranga; e no caso de atividades voltadas ou 

vinculadas a servigos de educagdo, saúde e assisténcia social, desde que executadas por 

OSCs previamente credenciadas pelo órgão gestor da respegtiva politica publica. 
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O artigo 31 do Marco Regulatorio das OSCs fixa que sera considerado 

inexigivel o chamamento público na hipétese de inviabilidade de competição entre as 

OSCs, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade especifica. 

O artigo 32 da Lei Federal nº 13.019/14 dispde que, nas hipéteses dos 

artigos 30 e 31 da lei, a auséncia de realizagdo de chamamento publico sera justificada 

pelo administrador publico. 

Seu paragrafo 4° expressa que a dispensa e a inexigibilidade de 

chamamento publico, bem como o disposto no artigo 29, não afastam a aplicação dos 

demais dispositivos da lei. 

Diante do exposto, nos limites da analise juridica e excluidos os aspectos 

técnicos e o juizo de oportunidade e conveniéncia do ajuste, opina-se pela possibilidade de 

se efetivar o repasse de recursos ao MOA, via emenda impositiva, desde que sejam 

observados os regramentos da Lei n° 13.019/14 quanto a necessidade ou ndo de 

Chamamento Publico, sua formalização e destinação dos recursos de forma vinculada ao 

objeto da parceria. 

Este é o parecer, o qual submeto & apreciação da autoridade superior. 

Tremembé, 29 de outubro de 20, 

Rodrigo Cardoso 
Procurador Munici 
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